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Lei n.º 1659 de 22 de setembro de 2010.

“Dispõe sobre a revisão geral anual e dá outras providências.”



João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica estabelecida pela presente lei a revisão geral anual dos servidores municipais de Formigueiro, conforme previsão do art. 37, X, da Constituição Federal. 

Art. 2º - O índice de revisão geral anual a ser aplicado será de 4,23% (quatro inteiros e vinte e três centésimos).



Art. 3º - Além do índice de Revisão Geral de que trata esta lei, é concedido Aumento Real, de 5,77% (cinco inteiros e setenta e sete centésimos por cento), sobre os vencimentos dos servidores do Quadro Geral do Poder Executivo, inclusive os contratados temporariamente e inativos sobre o Regime de Paridade, exceto Secretários Municipais e aposentados e pensionistas não detentores do Direito à Paridade. 



Art. 4º - Em decorrência da presente lei o valor do Padrão Referencial estabelecido pelo Art. 26 da Lei 701/94 é fixado em R$ 194,33 (cento e noventa e quatro reais e trinta e três centavos), a contar de 01 setembro de 2010.

Art. 5º - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação orçamentária própria.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 22 de setembro de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Luiz Vilson Guazina da Costa

Secretário da Administração

Projeto de Lei n.º 027/10

J U S T I F I C A T I V A
O projeto de lei n.º 027/10 ora apresentado visa dar cumprimento ao preceito constitucional insculpido no art. 37, X, da Constituição Federal, que versa sobre a revisão anual da remuneração dos servidores do Município de Formigueiro. 

Este Poder está na iminência de ser notificado pelo Tribunal de Contas do Estado, pois mantém-se  próximo do limite prudencial de gastos com pessoal, com fulcro no art. 59, § 1º, II, da Lei Complementar nº 101/2000.

Visando a uma gestão responsável dos recursos públicos, esta Administração aguardou o fechamento do primeiro quadrimestre de 2010, com o fim de analisar o percentual possível da revisão geral remuneratória a ser concedida aos servidores.

Findo o quadrimestre, apurou-se que as despesas globais com despesa de pessoal deste Poder estão acima da previsão, sobretudo em decorrência da grave crise econômica que atingiu a economia mundial e especialmente, a brasileira. É preciso destacar que as isenções de IPI em inúmeros produtos comercializados no Brasil, bem como a redução de tantos outros, afetaram diretamente o repasse do FPM aos Municípios, cuja avaliação das perdas chegou a um bilhão de reais, somente no primeiro quadrimestre do ano.

A Lei Complementar nº 101/2000 estabelece, em seu art. 22, parágrafo único, uma série de vedações para o poder ou órgão que tiver atingido o limite prudencial, equivalente a 95 por cento do limite com as despesas de pessoal.

Logo, se houver gasto com pessoal acima do percentual previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo local terá dois quadrimestres para adequar o percentual ultrapassado, com medidas concretas para sanear as finanças. Tais medidas referem-se à redução do quadro de pessoal, seja de cargos em comissão, como também de servidores efetivos, bem como da redução de carga horária e até mesmo de salário.

Assim é preciso agir com prudência e responsabilidade, até que a receita possa retornar ao seu patamar de antes da crise e as finanças municipais se estabilizem.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossas Excelências meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Formigueiro, 22 de setembro de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal






